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RESUMO

LOCAL: DIGO N MERO NOMODALIDADE NO DO PROCESSO

PREGÃO
ELETRÔNIco 2021.12.20.02 - SMS \AAAM/.COMPRASN ET. GOV. BR 981 373 22002

UASG: COMPRASNET:

óncÄo GERENCTADoR:

. PROCURADORIA GERAL OO lr¡UNlCfplO - pClr¡

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE EScLAREGIMENToS, IMPUGNAçOES, REGURSos E VISTAS Ao PRocEsso

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREGOEIRO(A), serão realizados EXCLUSIVAMENTE por meio
ylu_?|, Tgqr-qte pedido formal a ser enviado através do e-mail: pregao02@licitacao.caucaia.ce.gov.br, assirn como os pEDlbOS Oe
ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAçOES, RECURSOS E PEOIOOS OC VISÍ¡S AOS AUTOS.

Observaçöes importantes
1) Existindo divergência entre as informaçöes constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, prevaleceråo as
informaçöes constantes deste resumo.
2) Havendo discrepåncia entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificaçäo dos produtos, unidades e
demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevaleceião as infoimaçöes constantes do edital e seus
anex0s.
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REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIçAO DE FILME IáSER DVB coMPATfveI coIT¡ IMPRESSoRA DRY
5950/ CARESTREAM ATENDER AS DEMANDAS DE IMPRESOES RADIOLÓOICNS DO HOSPITAL MUNICIPAL ABEI.ARDO
GADELHA DA ROCHA, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAI]DE DE CAUCAIA/CE.

OBETO

DATA DA ABERTURA: HORA DA ABERTURA TIPO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

24 DE JANEIRO DE 2022 08:30H MENOR PREçO POR LOTE

óneÃo1s¡ PARTtctpANTE(s):

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE¡

LlcrTAçAO EXCLUSTVA OU
COM COTAS PARA ME E

EPP?
FORNECIMENTO: PRAZO PARA

ENTREGA: VIGENCIA DA ARP: POSSIBILIDADE
DE AMOSTRAS?

SIM PARCEI-ADO ATË 05 (CTNCO) D|AS DA
ORDEM DE COMPRA 12 (DOZÉ) MESES stM
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.O 2021.12,20.02 - SMS
LICITAçÃO COM COTA EXCLUSIVA PARA ME E EPP EM ATENDIMENTo Ao INcIso III Do

ART.48 DA LEI NO 12312006.

PREÂMBULO

O DEPARTAMENTO DE GESTAO DE LlctTAçÃo DA pREFETTURA MUNtctpAL DE cAUcAtA,
através do(a) Pregoeiro(a) designado e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as
quais constam acima relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as
08:30H (OITO HORAS E TRINTA MINUTOS) do dia 24 DE JANEIRO DE 2022, através do endereço
eletrônico www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, daiá
início aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preços, formãlização de lances e
análise e verificação dos documentos de habilitação da licitaçäo modalidade PREGÃO ELETRONICO
No 202'1.12.20.02 - SMS, do tipo MENOR PREçO critério de julgamento POR LOTE, mediante as
condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federaln.o 10.520, de 17 de julho
de 2002, subsidiariamente pela Lei n.o 8.666 de 21 de junho de 1g93 (com as alteraçöes da Lei n.o
8.883i94 e da Lei n.o 9.648/98), Decreto Municipal n" 1 .195, de 10 de março de 2021, De-creto Municipal
no 1 .188, de 1 1 de fevereiro de 2021 e Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas
alterações posteriores, e demais legislaçäo pertinente a matéria.

COMPÖEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTEs A E B, coNFoRME A SEGUIR
APRESENTADAS:

PARTE A- CONDIçÖES PARA COMPETIçÃO, JUTGAMENTO E ADJUDICAçÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgaménto e formalização da
ata de registro de preços e do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo l- Projeto Básicoffermo de Referência do Objeto;
Anexo ll - Modelo da Carta Proposta;
Anexo lll- Modelo de Declarações;
Anexo lV - Minuta da Ata de Registro de preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

'!.1: Ô^PF.tçnte licitação tem como objeto o REGIsTRo DE pREços PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIçAO DE FILME LASER DVB COMPATíVEL CoM IMPRessonI DRY 5950/ cAREsTREAM
ATENDER AS DEMANDAS DE IMPRESöES RADtoLóctcAS Do HosptrAL MUNtctpAL
ABELARDO GADELHA DA ROCHA, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básicoffermo de Referência
constante do Anexo I do Edital.

2. DAS coNDlçöES PARA PARTtctpAçÃo E cREDENcIAMENTo NA pRESENTE LtctrAçÃo

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de Pessoa iurídica regularmente estabelecida neste país,
cadastrados ou não no Cadastro de ForneceOorès Oa prete¡tura Muñicipal de Caucaia e que satisfaçam a
todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos soiiais compátíveis
com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanio à forma constituição do
tipo de empresa, sendo:
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. Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples,
comandita por ações, Anônima - SA (regulada pela Lei no 6.404-76), a Limitada (LTDA) Limitada
Unipessoal (SLU) e a Empresa lndívidual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada pela Lei
Federal no 12.441111);
. Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundaçöes e Sociedades cooperativas;. Sob a denominação de Empreendedor individual (MEl) ou Empresário lndividual (El);

2.2. NÃO PODERAO PARTICIPAR:
2.2.1.licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2.2.1.1. Se antes do inlcio da abertura do certame for constatada a comunhäo de sócios, diretores ou
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.
2'2.3. Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes
após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.2.4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de
fusão, de cisäo ou de incorporaçã0, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporåria de
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia,'ou tenham
sido declaradas inidôneas e estejam impedidas de licítar ou contratar com a Administraçäo pública
Federal, Estadual e Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituidos nã forma de
empresas em consórcio, ou ainda aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam
cadastraclas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS |N|DONEAS E SUSPENSAS
(cErs);
2.2.4.1. É permitida a pa(icipação de empresa em condição de recuperação judicial desde que
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está
apta econÔmica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666i 1993,
nos termos do acórdäo no 120112020 do TCU.
2.2.5. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes
da Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comiósão de pregäo, bern-como
o(a) Preogeiro(a) ou membro da Equipe de Apoio.
2.2.6. A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar ciente que o
objeto adquirido estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar
caso não esteja de acordo com o especificado no Projeto Básico/Termo de Referência da presente
licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questão de interessä público
devidamente justificado.
2.2.7. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos
e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legaiJe regulamentos em vigor; e
a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documéntos apresentados em
qualquer fase cla licitação.
2.2.8. As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno porte (Epp),
conforme incisos I e ll do Artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006,'e quã
pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta licitaçäo do regime diferenciado e favorecido previàto
naquela Lei, terão o enquadramento atestado ante aos dados constantes do cadastramento junto ao
SICAF ou das demais documentações apresentadas na plataforma.
2.2.9. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP)que não apresentarem a comprovação no subitem anterior, podeiäo
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não
enquadradas neste regime,

2.3. Como condição para participação no Pregäo, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:
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2.3,1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como microempresa,
empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual - MEl, ou equiparada, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arhs. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 2006.
2,3.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo "não", apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123 de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;
2.3.3. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das
vedações do artigo 3o, parágrafo 4", da Lei Complementar no 123, de 2006, não poderá usufruir do
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condiçäo de
ME/EPP no sistema Comprasnet.
2.4. que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus anexos, bem como de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
2.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
2.6.que näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nacondiçãodeaprendiz,nostermosdoartigo
7', XXX|ll, da Constituição;

2,.7,1ue a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normativa
SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009'
2.8. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará ainabilitação do licitante;
2'9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

2.10. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico do
registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória
Pregäo, em sua forma eletrônica.
2.11. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -
Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo
interessado.
2.',2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
2.13. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, näo cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros.
2.14.A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão sercomunicadas imediatamenteaoprovedordo
sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.15.Ê. de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transaçäo efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA - CE
ou ao Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que
por terceiros.
2.16. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realizaçâo das
transações inerentes ao pregäo eletrônico.
2.'17. O Lote 02 será destinado às Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte-Epp, em
cumprimento ao inciso lll do artigo 48 da Leicomplementar 123t2006;

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
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3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificaçäo e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.8. Recursos;
3.1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Cada licitante deverá apresentartodos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet,
sendo:

a)a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.1.1' Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as
extensöes *.doc, *.xls, ou *.pdf.

4.'1.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com a
versäo sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexaçäo, por parte do(a)
Pregoeiro(a), ficando a critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de
que se façam as elucidações necessárias ao pleno julgamento.
4.2. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharäo, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.
4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.4. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o
disposto no caput, näo haverá ordem de classificaçäo das propostas, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de julgamento.
4.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento da
fase de lances.
4.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmaçäo
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificádo
após o encerramento do envio de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A Proposta de Preços, seja ela a inicial ou a final (consolidada), sob pena de desclassificação,
deverá ser elaborada conforme o Anexo ll deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estañOo,
ainda, devidamente assinada e sendo enviada exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet,
caracterizando o item proposto no campo discriminado, contemplando o(s) itens, em conformidade com
o Projeto Básicoffermo de Referência - anexo I do Edital, a qual conterá minimamente:

5.1.1. A modalidade e o número da licitaçäo;
5.1.2. Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital;
5.1.4.Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de

medida consignada no edital;
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5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da Proposta de
Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;

5.1.7. Declaraçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);
5.1.8. Demais informaçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5.2. A proposta de preços (inicial) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital, atendendo aos
quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado em formato de
arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet. A licitante deverá, ainda, realizar o cadastramento
de sua proposta de preços por meio de preenchimento do formulário específico via sistema Comprasnet.
5'3. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem como,
para comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergência entre as
mesmas, salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a licitante será
desclassificada.
5.4. A proposta de preços final (consolidada) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital,
atendendo aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado
em formato de arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet.
5.5. E de inteira responsabilidade da licitante a inclusäo dos arquivos os quais possuam compatibilidade
com os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo
corrompido, observando as disposições constantes do item 5.12 deste edital, a licitante será
desclassificada.

5.6. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupöe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitaçäo previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua
Proposta de Preços e lances.
5.7' Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números
após as duas casas decimais dos centavos.
5.7.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado,
5.7.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si säo de exclusiva responsabilidade do licitante,
näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão
ou qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados
pelo(a) Pregoeiro(a) que, dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior
celeridade e eficiência ao julgamento.
5.7.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e
utilizado para classificaçäo das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a) proceder às correções
necessárias.
5.7.4' Havendo discrepância entre a especificaçäo dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas
no sistema, prevalecerão as especiflcações do edital e seus anexos,
5.7'5. Näo seräo adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários
e totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto Básico/termo de
referência.
5.7.6. Na análise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MENOR PREçO POR LOTE
expresso em reais.
5.8. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.8.1' A Proposta de preços deve contemplar o quantitativo do ITEM em sua totalidade conforme licitado.
5.9. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos
da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 60 da Lei no.10.52012002. Caso a licitante näo
informe em sua Proposta de preços o plazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
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5.10. A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçöes e
à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520/02 e 8.666/g3.
5.11. Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, näo sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de qualquer outro
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) Pregoeiro(a) por meio
do sistema.
5.12. O (AO) Pregoeiro(a) visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem
como, munido da utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e
oportunidade e ante ao caso concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências
constantes da propostas de preços, seja ela inicial ou a final (adequada).
5.13. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

6. DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a37 da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada,
habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentaçäo dos documentos abaixo relacionados ou
dos documentos apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a)
Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os
documentos de habilitação seräo os seguintes:

6.2. RELATVA À HAB|L|TAçÃO ¡UníOtCR:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCTAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantilda Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentãr o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2'3. lNScRlçÃo Do ATo coNSTlTUilVo, no óaso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício.
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou ägência, apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a
matriz.
6.2'4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa- ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRo DE AUToRtzAçÃo PARA FUNG|oNÃMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. PROCURAçÃO, se for o caso, pode ser apresentada em fórmato público, em plena validade ou,
específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (cNpJ);
6.3'2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipai, conforme o caso, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
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6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidäo Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.3,3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6.3.3.5, a Justiça do trabalho (Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4, As microempresas e empresas de pequeno porte deveräo apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restriçäo;
6.3,5. Havendo alguma restriçäo na comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
o plazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do(a) Pregoeiro(a), para a
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa;
6.3.6. A não-regularizaçâo da documentaçäo, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à
contrataçäo, sem prejuízo das sançöes previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
a revogação da licitaçäo ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATVA À QUAL|FICAçÃO ECONOM¡CO-F|TANCE|RA:
6.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercíçio social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente
ou diretor;

6.4.2. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica;
6.4.2.1. E permitida a participação de empresa em condiçäo de recuperação judicial desde que
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993,
nos termos do acórdäo no 120112020 do TCU.

6.5. RELATMA À QUAL|F|CAçÃO rÉCrurCR:
6.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo
objeto compatível com o objeto da presente licitaçäo.

6.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO:
6.6l,Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de27t1ol1ggg, publicada
no DOU de28110/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituiçäo Federal, não emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menóres de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste Edital (art.32, g2o, da Lei n.o 8:666/93).
6.6.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
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6.6.4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das
condiçöes de participação, inclusive quanto ao objeto, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
d a U n iäo (www. po rta ldatra n spa ren ci a. g ov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Clveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus,br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Cadastro de lnidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA,

6.6.4.2. As certidöes de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso
exigidas neste edital, que näo apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido
emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame.

6.6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurldica da qual seja sócio majoritário.
6.6.6. Constatada a existência de sanção impeditiva da participaçäo no certame, o(a) Pregoeiro(a)
reputará o licitante inabilitado, por falta de condiçäo de participaçäo,
6.6.7. No caso de ínabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente,
6.6.8. Não ocorrendo inabilitação quanto às condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) consultará os
documentos os quais foram apresentados junto a Plataforma do Comprasnet e na ausência ou no não
atendimento de algum destes ante ao requerido no edital, farâ a verificação via Sistema de Cadastro
Unificado de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.
6.6.9. Também poderäo ser consultados os sítios oficiais emissores de certidöes, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentaçäo vencida junto ao slcAF.
6.6.10. Caso o(a) Pregoeiro(a) não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabilitado,
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas,
empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estatuio art,43, $ 1o da LC no 123, de2006.
6'6.11. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Uniflcado de Fornecedores
- SICAF, ou que não atendam todas as exigências de Habilitação deste edital, deverão apresentar a
seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçäo
econômico-financeira e qualificaçäo técnica.

6.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão ser
apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, até a
data da abertura do certame.
6.7.1 ' Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografla, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei n'
13.726, de I de outubro de 2018. Caso está documentação tenha sido emitida pela internet, só será
aceita após a confirmação de sua autenticidade.
6.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas,
e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do(a)
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6.8.1. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
6.8.2. A não regularizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejulzo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se otltra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restriçäo na
documentaçäo fiscal, será concedido o mesmo prczo para regularização.
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.
6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
6.12. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitaçäo, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisäo fundamentada, registrada em ata
e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitaçäo, observado o
disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitanteserá
declarado vencedor.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRONICO

TNFORMAçöeS CERR¡S
7.1. O Pregäo será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessäo pública por meio da plataforma
COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condições de segurança - cripiografia e
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações). -
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, designado
como Pregoeiro(a).
7.',.2. O licitante poderá enviar as informaçöes da Proposta comercial e participar da disputa através do
sistema eletrônico.

1.1.3'4 participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitaçäo da senha pessoal e
intransferível do licitante direto ou do representante credenciado e subsêquente encaminhamento da
proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados
as condiçöes e limites de data e horário estabelecidos neste Edital.

7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de Preços
apresentadas.
7.2.2. Depois de encerrado o Vazo paÊ cadastramento das Propostas de Preços, não mais será
permitido o cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao
respectivo procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deéte Edital.
7.2.4.Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico,
7.2.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, seja ela a inicial ou a de continuidade dos trabalhos, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida peio sistema ou de sua
desconexão
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ABERTURA DA SESSEO PÚELICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE pREÇOS:
7.3.1. A partirdo horário estabelecido no preâmbulo deste Editalterá início a sessão pública do Pregão
Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas
de Preços lniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7 .4. DA CLASSTFTCAçÃO tNtCtAL:
7.4.1. Abertas as Propostas de Preços (iniciais), o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidade das
Propostas de Preços apresentadas, de acordo com os dados e informaçöes constantes do
cadastramento no sistema, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveís ou não apresentem as especificações
técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência, anexo I deste edital.
7.4.2. O Pregoeiro verificará as propostas de preços (iniciais) apresentadas no que tange aos dados
disponlveis na plataforma e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.4.3. A proposta de preços (inicial) anexada em arquivo junto a plataforma, somente será analisada
quando do encerramento da fase de lances, momento em que o Pregoeiro terá acesso aos documentos
dos participantes, devendo, dai, proferir com as análises e comparações necessárias.
7.4.4. Constatado alguma divergência com evidente discrepância ao exigido no edital e seus anexos,
sobretudo, quanto ao evidente equívoco na formulaçäo dos preços apresentados, o(a) Pregoeiro(a)
desclassificará a respectiva proposta de preços da licitante.
7.4.5, A desclassificaçäo de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e registrada no
sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.6. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas de Preços classificadas pelo(a)
Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de
lances.

7.5. DA FASE DE LANCES
7.5.1. Classificadas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará inlcio à fase competitiva, quando
então os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do
sistema eletrônico em modo de disputa aberto.
7.5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao
sisterna para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.5.3, A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horário de registro e valor.
7.5.4. Os lances serão ofertados lote a lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura de
mais de um item/lote de forma simultânea.
7.5.5. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente
registrado pelo sistema, podendo, todavia, a licitante ofertar lances intermediários (lances iguais ou
superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante).
7.5.6. Näo serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.
7.5.7. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
7.5.9. Quando o preço do LOTE ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas)
casas decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
o(a) Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, inclusive por
ocasiäo da entrega Proposta de Preços final consoliclada.
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7.5.10. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão pública
durará dez minutos e, após isso, será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.5.'11. A prorrogaçäo automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.5.9, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaçäo,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.5.'12. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7,5.9 e 7 .5.10, a sessão
pública será encerrada automaticamente.
7.5.13. Encerrada a sessão pública sem prorrogaçäo automática pelo sistema, nos termos do disposto
no item 7.5.11, o(a) Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa
de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 70 do
Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
7.5.'14. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.5.15. Quando a desconexão do sistema eletronico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior
adez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciad.a somente decorridas vinte e quatro'horas
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.5.16. Na hipótese dos itens 7.5.13 e7.5.14, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.5.17. Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado,para efeito de
ordenação das propostas.

7.6. DA APLTCAçÃO DOS CR|TÉR|OS DE DESEMPATE
7.6.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art,
44 e art.45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no $ 20 do art. 30 da Lei no 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira
hipótese.
7.6.2. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006.
7.6.3. Os critérios de desempate seräo aplicados nos termos do item 7.5.19, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.
7.6.4. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.6.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçãoautomáticaparctanto.
7.6.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele interualo de 5% (cinco por cento),
na ordem de classificaçäo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.6.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta,
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7.6.8. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
7.6.9. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3o, S 2o,
da Lei no 8,666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aosbens:
7.6.9.1. produzidos no País;
7.6.9.2, produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.6.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
7.6.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociale que atendam
às regras de acessibilidade previstas na legislação.

DA NEGOCnçÃO E ACE|TAB|LIDADE DA PROPOSTA

7.7. DA NEGOCIAçÃO:
7.7.1. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
7.7.2.4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais
licitantes.
7.7.3. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente
escoimada do(s) licitante(s) vencedo(es).

7.8. DA PROPOSTA DE PREçOS FTNAL (CONSOLTDADA):
7.8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociaçäo, depois de declarado aceito o preço proposto quanto
ao último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhal PROPOSTA DE
PREçOS FINAL (CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo
máximo de até 02 (duas) horas, contado da solicitaçäo do(a) Pregoeiro(a) no sistema.
7.8.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da
autoridade competente, caso este constante a necessidade de maior tempo para elaboração da proposta
de preço adequada.
7.8.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e
formalidades exigidas a proposta inicial (item 05 deste edital).
7.8.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item
ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
lance/n_egociação, podendo, o Pregoeiro(a) confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
7.8.5. Caso não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quândo da formulação da
proposta de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que
apresente valores inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.8.6' A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens,
bem como, não serão aceitas reduções apenas em determinados itens.
7.8.7. A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificações
por parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou da autoridade
competente.

7.9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a)Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado
7.9.1' Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentorda proposta classificada
em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar no 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal dã Transparência do
Governo Federal (wrvw.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo -
Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo -
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Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", bem como no Portal da Transparência dos Municípios
do Estado do Ceará (http://municipios.tce,ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos
valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exerclcio anterior, extrapola o limite previsto no artigo
3", inciso ll, da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3', $ ã',
do mesmo diploma, em caso de inlcio de atividade no exercício considerado.
7.9.2,Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta tambémabrangerá o exercício
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o
mês anterior ao da sessão pública da licitaçåo, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do
percentual de 20o/o (vinte por cento) de que trata o artigo 3", SS 9"-A e 12, da Lei Complementar n' 123,
de 2006.
7.9.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situaçöes de extrapolamento do limite legal, o(a)
Pregoeiro(a) indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo
3", SS 9o,9o-4, 10 e 12, da Lei Complementar n" 123, de2006, com a consequente recusa do lance
de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
7.9.4. Näo ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará
a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto
ao cumprimento das especificações do objeto.
7.9.5. Será desclassificada a proposta de preços final ou o lance vencedor com valor superior ao preço
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.9.6. A qualquer momento poderá o(a) Pregoeiro(a) solicitar a prova de exequibilidade da licitante
vencedora, devendo esta realizar as devidas comprovações, sob pena de desclassificação.
7.9.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregäo.
a.1) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do $ 3o do art, 43 da Lei n.o
8,666/93, para efeito de comprovaçäo de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os
seguintes procedimentos:

O Questionamentos junto à proponente para a apresentaçäo de justificativas e comprovações em
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

O Verificaçäo de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios
coletivos de trabalho;

o Levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;
O Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
O Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
O Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a

iniciativa privada;
O Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de

suprimentos, supermercados e fabricantes;
O Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
O Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

Estudos setoriais;
O Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Munícipal;
O Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a

proponente disponha para a prestação dos serviços;
O Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a 30ÿo (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo
item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos,
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não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realizaçäo de diligências para
aferir a legalidade e exequibilidade da proposta,
7.9.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que näo tiver a sua exequibilidade
comprovada e, ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneraçäo.

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços
7.9.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoâvel para tanto, sob pena de
näo aceitação da proposta.
7.9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o projeto básico/termo de
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras
informaçöes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
7.9.11' O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo(a)
Pregoeiro(a).
7.9.12. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociaçä0, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a apuraçäo de uma proposta que atenda ao Edital.
7.9.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empateficto, previsto nos artigos 44 e45 da LC
no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.9.14. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.9.15. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata
e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classiflcação, observado o
disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
7.9.16. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovarsua condiçäo de
habilitação, na forma determinada neste Edital.

DA HABTLITAçÃO
7.10. HAB|L|TAçÃO DO L|C|TANTE CLASSTFTCADO:
7.10.1. A Habilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste
edital,

DEMAIS PROCEDIMENTOS
7.11. Caso haja a possibilidade de apresentação de amostras no Projeto Básico/Termo de Referência,
antes de encerrado o julgamento de forma definitiva, o(a) Pregoeiro(a) submeterá o resultado do
julgamento até então realizado para fins de deliberação da Autoridade competente, devendo este
proceder e requer nos termos do projeto básico/termo de referência.
7.12. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessäo do Pregäo será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem
de classificação, a análise da documentação exigida para habilitaçäo e os recursos interpostos, devendo
ser a mesma assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio.
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7.12.1. Ao final da sessão, caso não haja intençäo de interposiçäo de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo (a) Pregoeiro(a) a
adjudicação do objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião,
após o que, o processo, devidarnente instruído, será encaminhado:
a) Para as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames de
julgamento;
b) À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestäo de Licitaçöes, para fins de análise e parecer
jurídico;
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização de
ARP/Contrato(s).

-7.13.1. SUSPENSÃO DA SESSÃO:
7.13,1.1. À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão
no sistema eletrônico. Neste caso, a sessäo terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo
do(a) Pregoeiro(a) realizar o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.
7.13.1.2. O (a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das
amostras, quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos,
pareceres técnicos e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios
para as suas decisões. Neste caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será
reiniciada somente decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes,
a qualserão informados na plataforma do Comprasnet,
7.13.1.3. No caso de desconexão do (a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema
eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuaräo sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados. Quando a desconexão do (a) Pregoeiro(a) persistir portempo superiora 10 (dez)
minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa, e será reiniciada somente decorridas
24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na
plataforma do Comprasnet.

DA INTENçEO OE RECURSO, DOS MEMORIAIS RECURSAIS E DAS CONTRARRAZÖES

7.r4. DEFIN|çÖES GERATS:
7.14.1.Aofinal dasessão,declaradoovencedorqualquerlicitante poderá, durante a sessão pública,
de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer,
quando lhe será concedido o ptazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso
(memoriais recursais), ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazöes em igual prazo, que começará a contar do término do ptazo da
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

7.15. DAS INTENçÕES DOS RECURSOS:
7.15.1. O(a) Pregoeiro(a) assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste
fr.¡ndamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer.
7.15,2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em
campo próprio do sistema.
7.15'3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do
Pregão, bem como, a apresentação de intenções de recursos sem os devidos fundamentos e motivos
ou, ainda, sendo constatado que a intenção ofertada possui o caráter meramente protelatório, isto,
importará na preclusäo do direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da licitação pelo
(a) Pregoeiro(a) ao licitante vencedor.
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7.16.1. O licitante que tiver sua intençäo de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em
campo prÓprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas
a apresentat contarrczões, também via sistema, em igual ptazo, que começará a correr do término do
prazo da recorrente.
7.16.2. Näo serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dosprazoslegais.
7.16.3. Cabe à Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade
competente quando mant¡ver sua decisã0.

7.17.DO JULGAMENTO DOS RECURSOS E SEUS EFEITOS:
7.17.1.4 análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ficará adstrita à
verificação da tempestividade, cabimento e da existência de mot¡vação da intenção de recorrer.
7.17.2. O acolhimento de recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ou pela autoridade competente, conforme o
caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.17.3, Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na
sede do Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de cAUcAlA.
7.17.4. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma
eletrônica, Havendo necessidade de apresentação de informações (fotos, documentos em PDF, gráficos
e afins) não suportadas pela Blataforma, estes conteúdos deveräo ser enviados exclusivamentè via e-
mail oficial da Comissäo.
7.17.5. O recurso será dirigido a(a) Pregoeiro(a) a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.
7,17.6. Não será concedido prczo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
7.17.7. o recurso contra decisão do (a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo.
7.17.7.'1. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
7.'16.7.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s)
Secretário(s) Gesto(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão)'à
homologação do processo,

8. DA(s) DOrAçÃo(oES) oRçAMENTÁRh(S)

8.1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos consignados
no respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste processo.

9. DA ADJUDTCAçAO E HOMOLOGAçÃO

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso
não haja interposiçäo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisäo d;os recursos
apresentados.
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
9'3. A adjudicaçäo e ou a homologaçäo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

10. DA FORMALTZAçAO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ata de registro de preços, subscrita pelo município, através do órgão Gerenciador,
representada pelo(a) Ordenado(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos do
Decreto Municipal n" 1195, de 10 de março de2021, da Lei n.o 8,666/g3, da Lei n.o 10.520102, deste
edital e demais normas pertinentes.
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10.1.1. lntegra o presente instrumento (ANEXO lV) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser
celebrada.
10.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - anexa a este edital.
10.2. Homologada a licitaçäo pela autoridade competente, o Município de CAUCAIA - CE convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital,
10.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo
aceito pelo Município de CAUCAIA - CE,
10.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas
neste Edital.
10.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do Município, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relaçäo
aos possíveis termos aditivos.
10.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto
Municipal no 1195, de 10 de março de2021, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n,o 8,666/93, exceto os
acréscimos de que trata o $1' do art. 65.
10.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura
e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos
contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8,666/93, se a proposta registrada
continuar se mostrando mais vantajosa à administração.
10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçöes específicas para aquisição do(s) objetos(s),
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de
fornecimento, em igualdade de condições.
10.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do
registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio
legalmente permitido, que näo a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for igual ou superior
ao registrado.
10.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores seräo divulgados no quadro de avisos do
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão à disposição durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.
10.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dcjs itens, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
10.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
10.10. Em caso de alteraçäo dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto
Municipal n" 1195, de 10 de março de2021.
10.11. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e
apresentação de comprovantes, que näo pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.
'10.12. Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão näo poderäo ultrapassar aos pratícados
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-
financeira.
10.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou
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inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
10.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgäo gerenciador.
'10.14.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços näo poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos näo participantes que
aderirem.

11. DA FORMALTZAçÃO DAS CONTRATAçOES

11.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
11.'1.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado
para assinar o Termo de Contrato.
11.1.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contrataçäo, sem prejuízo
das sançöes previstas neste Edital,
11.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
11.1:4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, porsolicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado.
11.1.6. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do
parágrafo único art. 61 da Lei no 8.666/93.

11.2. DA MANUTENçAO DAS goNDlçÖEs DE HABTLITAçÃo E DAS tMpLtcAçÕES poR NÄo
ATENDTMENTO A CONVOCAÇÃO:
1'1.2.'1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, näo comprovar que mantém
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a
verificaçäo da aceitabilidade da proposta, negociaçäo e comprovados os requisitos de habilítação,
celebrar a contrataçäo, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital e das demais cominaç-ões
legais.

12, DAS SANçOES

12.1.O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a
ata de registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento do fornecimento, não mantiver a proposta óu lance,
falhar ou fraudar no fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer tiauàe fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no
SICAF e no Cadastro do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação
no caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente
convocado;
b)Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar no fornecimento do objeto;
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e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação aflm ao procedimento (Lei
Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e Lei Federal no 12.846113).

ll. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado,
contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou
do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta)
dias, no caso de retardamento na entrega;
lll. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias;
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da
Administraçäo, desde que näo caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte
do licitante de qualquer das obrigaçöes definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada, e na
Lei No. 10.520102, as seguintes penas:
a)Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, ou
do valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
paganrento a que o licitante fizer jus.
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do municlpio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções seräo aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório,
12.4.1. No processo de aplicaçäo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sançöes exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de
Caucaia/CE e descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de
Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a
Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos de contrataçäo serão comunicados oficialmente e
formalmente pela Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o
qual devem ser reportados à Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações para a
devida apuração.
12.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos,
da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade
requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.
12.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicaçöes à
licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail").
12.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletronico ("e-mail") cadastrado junto ao
SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Caucaia/CE, não
podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicaçöes por este meio como justificativa
para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sançöes aplicadas,
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13.1. As licitantes deverão observar os mais altos padröes éticos durante o processo licitatório e a
execução do contrato, estando sujeitas às sanções.previstas na legislaçäo brasileira.

14. DOS ESCLARECIMENTOS, TMPUGNAçÖES, OIUGÊNCIAS, REVOGAçÃO e ANULAçÃO

DAS SOL|C|TAçÖES DE ESCLARECTMENTO E |MPUGNAçöES
14.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada
para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório
deste Pregão.
14.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso.
14.1.2. A impugnaçäo feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
14.2. Somente seräo aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes mediante
petição confeccionada em máquina datilográfìca ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem
como, da apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamente
protocolados via e-mail: pregao02@licitacao.caucaia.ce,gov.br, que preencham os seguintes requisitos:
14.2.1. O endereçamento o (a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
14.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio,
número do documento de identifìcação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede do
Departamento de Gestäo de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA, dentro do prazo editalício;
14.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
14.2.4. O pedido, com suas especificaçöes;
14.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com foto)
válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato,
se for o caso.
14.4. Caberá o (a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petiçäo no prazo de 02 (dois) dias úteis.
14.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no Diário Oficial do Município de
Caucaia, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e constituírá aditamento a estas lnstruçöes.
14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado,
14.7. Acolhida a petiçäo de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteraçäo não afetar a formulação das Propostas de Preços.
14.7.1. Qualquer modificação neste editalserá divulgada pela mesma forma que óe deu ao texto original.

DtltcÊNctA, REVOGAçAO E ANULAçÃO
14'8. DILIGÊruCn: Em qualquer fase do procedimeñto licitatório, o (a) Pregoeiro(a) ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçöes ou
permitir sejam sanadas falhas formais de documentaçäo que complementem a instrução do processo,
vedada a inclusäo posterior de documento ou informação que deveria constar orþinariamente da
Proposta ou da Habilitação, fixando o pazo para a resposta.
14.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificaçäo/inabilitação.

14.9. REVOGAçÃO E ANULAçÃO: n autoridade competente para homologar o procedimento licitatório
poderá revogá-lo somente em razâo do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício
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ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escr¡to e fundamentado

1s. DrsPostçÖES cERAts

15.1. As normas que disciplinam este Pregäo Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da
segurança e do regular funcionamento da administração,
15.2. Os casos omissos poderäo ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessäo e pela(s)
autoridade(s) competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.o
8.666/93.
15.3. Nenhuma indenizaçâo será devida às licitantes pela elaboraçäo ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital, nem em relaçäo às expectativas de contrataçöes dela
decorrentes.
15.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-
se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal
no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação
ou revogaçäo serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento de
Gestão de Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DOM,
conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no site www.comprasnet.gov.br.
15.6. Quaisquer informações poderäo ser obtidas na Sede do Departamento de Gestão de Licitaçöes de
Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua Coronel Correia, 1073, Parque Soledade,
Caucaia/CE, Att. Departamento de Gestão de Licitaçöes de CAUCAIA - CE.
15.7. O referido edital e seus anexos estão disponlveis no seguinte sítio virtual:
www.tcm.ce,gov.br/licitacoes, nos termos da lN 04/201 5-TCM/CE.
15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questöes oriundas do presente edital será competente o Foro da
Comarca de CAUCAIA - CE,

CAUCAIA/CE, 07 DE JANEIRO DE2022

o
EI DO NtctPto
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PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊruCIN

l- TNFoRMAçöES PRI RIAS, CLASSTFTCAçÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO
OBJETO

r. Óncao cERENctADoR:

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIOI

E. Ónceo PARTICIPANTE:

. $ECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

3. DO OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçAO DE FILME
LASER DVB COMPATÍVEL COM IMPRESSORA DRY 5950/ CARESTREAM ATENDER AS
DEMANDAS DE IMPRESÖES RADIOLÓGICAS DO HOSPITAL MUNICIPAL ABELARDO GADELHA
DA ROCHA, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAçÃO: lntegram o presente Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/ltens e especificações
dos materiais) e ll (Habilitação necessária à participação do procedimento licitatório).

4. JUSTIFICATIVA:
4.1. O presente processo licitatório objetiva o registro de preços para aquisição de filmes laser DVB para
impressão exames radiológicos, atendendo as demandas do Hospital Municipal Abelardo Gadelha da
Rocha tendo em vista que o Município através da Secretaria Municipal de Saúde fez à aquisição de um
equipamento de impressora DRY 595O/CARESTREAM, com especificações tipo térmicaou laser para
imagens radiográficas de todas as modalidades de pelo menos 320 dpi e mínimo 4096 níveis na escala
de cinza para as demais imagens nela impressas, que realiza impressão de no mínimo 70 filmes por
hora.

4.2. A realização do certame tem por finalidade à aquisição dos insumos de radiologia, tendo em vista o
funcionamento adequado dos serviços de Bioimagem no Municlpio e a manutenção dos estoques de
material radiológico em níveis adequados, de forma a atender aos pacientes nas suas necessidades de
exames de imagem sem haver interrupçäo nos serviços por falta de insumos específicos à esta atividade,

4.3. O quantitativo estimado visa atender as demandas pelo período de 01 (um) ano, oferecendo um
atendimento de qualidade à populaçäo do município de Caucaia,

II- DA CLASSI RIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES
ESTIMADOS DA DESPESA

5. DorAçÃO(ÖEs) ORçAMENTÁnle1s¡:
Na licitação realizada mediante Registro de Preços não é necessário indicar a Dotação Orçamentária,
que somente será exigida paraa formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não há
necessidade de que o(s) órgão(os) tenha(m) prévia dotação orçamentária ($ 2", do art. 7' do Decreto n"
7.892t2013).
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-¡'6. FONTE(S) DE RECURSOS:
Licitaçäo realizad,a mediante registro de preços. Quesito não aplicável

7. VALOR GLOBAL ESTIMADO:
R$ 647.876,00 (SEISCENTOS E QUARENTA E SETE MtL OITOCENTOS E SETENTA E SE|S REATS).

8. METODOLOGTA DO ORçAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setorde Compras e Serviços do município,
conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

lil - DAFORMA DE ENTREGA/FORNECTMENTO E DEMATS CONDTç

9. CR|TÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
9.1. Os itens serão recebidos da seguinte forma:
9.1.1. Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes:
o Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do item com
as especificações constantes da proposta da contratada;
¡ Definitivamente, após a verificaçäo da qualidade, da quantidade dos itens e sua consequente
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes.
9.1,2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo
verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificaçöes e conferindo-se a
quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra.

10. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
10,1 . Os materiais deveräo ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua Juaci
Sampaio Pontes no 2585 - Açude, discriminado na ORDEM DE COMPRAS emitida pelo órgão
demandante, no âmbito do município de Caucaia/CE.

11. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E F|SCAL|ZAçÃO DA ENTREGA
11.1. O fornecimento dos materiais licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade,
de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a
expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA, pelo órgão demandante, constando a quantidade de
itens a serem entregues.
11.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de
pagamento;
11.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da
empresa contratada;
1 1.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que näo esteja de
acordo com as exigências, bem como, determinar prazo parc substituição do item eventualmente fora
de especiflcação.
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12. PRAZOPARAENTREGA
12.1. Os materiais deveräo ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM
DE COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu
recebimento.

13. PRAZO DE VIGENCIA
13.1 . A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura
e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos
dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do
Decreto Municipal de No 1,195, de 10 de março de2021.

14. DOPAGAMENTO
14.1.O Pagamento será efetuado na proporçäo de entrega dos materiais, em até 30 (TRINTA) DIAS
após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos materiais e o encaminhamento da
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta
bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação
as contribuiçöes sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas -
cNDT).

15. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS
15.1. Na proposta de preços deverá constar as especificaçöes detalhada do item, quantidade solicitada,
marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e
demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os materiais, mesmo que não estejam
registrados neste documento;
15.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso
constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei,
além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
15.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO POR LOTE,
desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

16. DAS VER|F|CAçOES E AMOSTRAS
16.1. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudícação
e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificaçöes mínimas dos materiais
constantes neste Termo de Referência.
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v- DA FORMALTZAçAO DA ATA DE REG. DE PREçOS, F|SCAL|ZAçÃO E GESTÃO DO
CONTRATO:

17. DA ATA DE REG|STRO DE PREçOS
17.1.Para o fornecimento dos bens serão emitidas ORDENS DE COMPRA, em conformidade com o(s)
futuros contrato(s) a serem firmado(s);
17 .2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de assinatura
e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação dos contratos dela
decorrentes, nos termos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais requisitos do Decreto
Municipalde No 1.195, de l0 de março de2021;
17.3. As obrigaçöes decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora,
representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os termos
do Decreto Municipal de No 1 ,195, de 10 de março de 2Q21, da Lei no 8.666/93, da Lei no 10.520/02, do
edital e demais normas pertinentes.

18. DA GESTÃO E FISCALIZAçAO CONTRATUAL
18,1 . A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele
a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso lll, cic arl.67 da Lei Federal n' 8.666/93.
18.2. O gestor e fìscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos
hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração.
18.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão disciplinadas
conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas disposições legais
vigentes.
18.4. A presença da fiscalização da Secretaria näo elide nem diminui a responsabilidade da empresa
contratada.
18.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de
acordo com as exigências, bem como, determinar ptazo para substituiçäo do mesmo eventualmente fora
de especificação.

VI - DAS OBR E RESPONSABILIDADES:

19. DO ÓNCÃO GERENCIADOR
19.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicaçäo do fornecedor detentor de preço registrado, para
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos
quantitativos definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d)Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:
l) Advertência.
ll) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
lll) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco)anos.
lV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto
Municipal de No 1,195, de 10 de março de 2021.
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V, Comunicar aos Órgäos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor
de preços registrados.

20. DA DETENTORA DO REGISTRO:
20.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços
fica obrigado a:
a)Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgäos e entidades participantes do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalizaçäo de contrato, no ptazo
estabelecido na Ordem de Compra;
c)Responder no prazo de até O5(cinco) dias a consultas do Órgäo Gestor de Registro de Preços
sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de
Órgão/Entidade I nteressado ;

d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual
caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade
inferior ao solicitado,
e)Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
atê 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art, 65, parágrafos
1o e 2" da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações posteriores.
f)Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes

- carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer ônus para a Prefeitura
Municipal de Caucaia;
g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo desta compra, de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Substituir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as especificações
exigidas e padröes de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de
sua culpa ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitas por transportadoras;
j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;
l) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta
aquisição.
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ANEXO I

I. DOS ITENS/LOTES:
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em
levantamento pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância com as
necessidades das possíveis contrataçäo prospectadas a longo prazo de vigência da Ata de Registro de
preços, estipuladas por este(s) órgäos(s).

1 .2. A presente licitação se dá via Sistema de Registro de Preços - SRP, logo, o quantitativo apresentado
reflete uma prospecção das possíveis demandas ao longo dos próximos 12 (doze) meses, contudo, não
havendo qualquer obrigação por parte do município quanto a contratação integral e sim, somente, em
havendo necessidade e ou demanda.

1.3. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para
efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Termo de Referência.

1.4. Do critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE.

1.5. DA JUSTIFTCATIVA TÉCNICA PARA ADOçAO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO pOR LOTE -
EM ATENDIMENTO AO QUE DISPÖE O ACÓRDÃO DO TCU DE N" 1592120'13. PLENÁRIO:
Considerando o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, este(s) órgäo(s) entende(m) que, desta
forma, os itens a serem licitados integrarão o lote na observância, inclusive, das regras de mercado para
a comercializaçäo dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa. Todas as
peculiaridades envolvidas foram avaliadas de forma a gerar maior concorrência e possibilidade de
participaçäo aos possíveis interessados. Nessa esteira, entendem que o objeto em tela se coteja por
sua similitude de gênero, onde justifica-se a realizaçäo de licitações por meio de LOTES, de forma a
gerar maior economia de escala e por consequência, gerando o melhor aproveitamento dos recursos
públicos, na forma do que determina o art. 23, $1o, da Lei n.o 8.666/93, Em contraponto, seria
desproporcional, a administraçäo gerenciar os itens pretendidos, quando da demanda ser única em
relação à especificidade da finalidade buscada. Por fim, ressaltamos que a competitividade resta
amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em consideração as características comuns
aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em um único conjunto.

A) DOS QUANTTTATTVOS TOTATS DA L|CITAçÃO
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elernÖNrcoITEM eseecrrrceçÃo UNIDADE QUANT

VAL. UNIT VAL. TOTAL

1

FILME LASER DVB 24X30 - CoMPATIVEL coM APARELHo
KODAK DRWIEW 6800 LASER IMAGER - CAIXA COM 125
pelfcul-Rs.

CAIXA 400 261,11 104.444,00

2

FILME I.ASER DVB 3OX4O - COMPATIVEL COM APARELHO
KODAK DRWIEW6S00 I.ASER IMAGER - CAIXA COM 125
pelfculRs.

CAIXA 400 283,58 113,432,00

J

FILME LASER DVB 35X35 - coMPATfVEL coM APARELHo
KODAK DRWIEW 6800 LASER IMAGER - CAIXA COM 125
peUcur¡s.

CAIXA 400 319,76 127.904,00

4

FILME LASER DVB 35X43 - COMPATIVEL COM APARELHO
KODAK DRWIEW 6800 LASER IMAGER - CAIXA COM 125
pelfcur¡s.

CAIXA 800 377,62 302.096,00

VALOR TOTAL



PREFEITURA BE

B) DA DTSPOSTçÃO DOS |TENS QUANTO A FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS (EM
ATENDTMENTO AOS |NC|SOS I E ilt DO ART. 48 DA LEt No 123/2006).
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LOTE 01 - AMPLA PART|C|PAçAO
MËDIA PREçOS STSTEMA

elernô¡¡rcoITEM eseecrrrcnçÃo UNIDADE QUANT
VAL. UNIT VAL. TOTAL

1

FILME I.ASER DVB 24X30 - COMPATIVEL COM APARELHO
KODAK DRWIEW 6800 LASER IMAGER - CAIXA COM 125
pelfcul-Rs.

CAIXA 300 261 ,11 78.333,00

2

FILME LASER DVB 3OX4O - COMPATIVEL COM APARELHO
KODAK DRWIEW 6800 LASER IMAGER - CAIXA COM 125
peUcuus.

CAIXA 300 283,58 85.074,00

3

FILME LASER DVB 35X35 - COMPATIVEL COM APARELHO
KODAK DRWIEW6S00 I-ASER IMAGER - CAIXA COM 125
petfculRs.

CAIXA 300 319,76 95.928,00

4
FILME I.ASER DVB 35X43 - COMPATIVEL COM APARELHO
KODAK DRWIEW6S00 IáSER IMAGER - CAIXA COM 125
pelfcul-¡s.

CAIXA 600 377,62 226.572,00

VALOR TOTAL R$ 485.907,00

LOTE 02 - EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI

MËDtA PREçOS STSTEMA

el-etnô¡¡lcoITEM eseecrrrcnçÃo UNIDADE QUANT
VAL. UNIT VAL. TOTAL

1

FILME LASER DVB 24X30 - COMPATIVEL COM APARELHO
KODAK DRWIEW 6800 LASER IMAGER . CAIXA COM 125
pellcul¡s.

CAIXA 100 261 ,11 26j1',1 ,00

2

FILME I.ASER DVB 3OX4O - COMPATIVEL COM APARELHO
KODAK DRWIEW 6800 LASER IMAGER - CAIXA COM 125
pelfcuns.

CAIXA 100 283,58 28.358,00

3

FILME I.ASER DVB 35X35 - COMPATIVEL COM APARELHO
KODAK DRWIEW 6800 I-ASER IMAGER - CAIXA COM 125
PELfcULAS.

CAIXA 100 319,76 31.976,00

4
FILME I.ASER DVB 35X43 - COMPATIVEL COM APARELHO
KODAK DRWIEW6S00 I.ASER IMAGER - CAIXA COM 125
pelfculRs.

CAIXA 200 377,62 75.524,00

VALOR TOTAL R$ 16r.969,00

'#
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ANEXO II

1. DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso l-
habilitação jurfdica, ll - qualificaçäo técnica, lll - qualificação econômico-financeira e lV - regularidade
fiscal e trabalhista, todos da Lei Federal no 8.666/93, bem como, as declarações de acordo com as
demais normas correlatas a matéria. Contudo, a documentação a que trata os incisos ll e lll do mesmo
dispositivo, seguirá esses termos:

il-RELATTVA À QUAL|F|CAçÃO rÉCrrltCe :

' Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, em nome da empresa, qrle comprove que o licitante tenha prestado ou esteja prestando
serviços, compatível com o objeto da presente licitação.

ilt-RELAT|VA À QUAL|F|CAçAO ECONOMTCO-F|NANCEtRA:

' Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por
sócio, gerente ou diretor;

' Certidäo negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

DEMATS DOCUMENTOS DE HABIL|TAÇÃO:
. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de27l10l1999, publicada no
DOU de 2811011999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)
anos em trabalho algum, salvo na condiçäo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo
a ser fixado nos anexos do edital;

' Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme
modelo a ser fixado nos anexos do edital;

' Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo a
ser fixado nos anexos do Edital (art, 32, g2o, da Lei n.o 8.666/93).

' Declaraçäo de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
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MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

o(A) PREGOETRO(A) DA PREFETTURA MUNTCtpAL DE CAUCATA

PTOCCSSO: PREGÃO ELETRÔNICO NO 2021.12.20,02 - SMS
Data e Hora de Abertura: às horas
Razão Social: _ CNPJ
Endereço: CEP: _
Fone: Fax:
Banco: _ Agência N.o: Conta Corrente n.o:_
E-mail:

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃO DE FILME LASER DVB
COMPATÍVEL COM IMPRESSORA DRY 5950/ CARESTREAM ATENDER AS DEMANDAS DE
IMPRESOES RADIOLÓGICAS DO HOSPITAL MUNICIPAL ABELARDO GADELHA DA ROCHA, DE
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAIJDE DE CAUCAIA/CE.

LOTE

No DESCRTçÃO QTD MARCA UNIDADE V, UNT.
VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL R$

VALOR <CRIT DE JULG>: R$ ..,,,...,....
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observaçöes:
. O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitaçäo e cumprirá todas as obrigaçöes contidas

no anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
. lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas

todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Local/Data: ...................., ........... de

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEXO III
MODELO DE PROCURAçÃO

ITEM Ol - MODELO DE PROCURAçÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular,
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e
cPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificaçäo (nacionalidade, estado civil, profissão, RG,
CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para_representá-lo junto a
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, relativo ao PREGAO ELETRONICO No
2021,12.20.02 - SMS, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar
toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da
Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos,
ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações
contraldas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)

Página 32 de 47

Rua. CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
^^..--=-lõe ^Eñ. ^a^^ô ^^!



PREFEITURA OË Procuradoria-Geral
do Município

oþ,tìr Ce

DEeARTAMENTo oe cEsrÃo oe ltctrnçÕ

ANEXO III
MODELO DE DECLARAçöES

|TEM 02 - MODELO DE DECLARAçÃO EX|G¡DO NA HABIL|TAçÃO

OBJETO: <OBJETO>,.CONFORME PROJETO BASICO/TERMO DE REFERÊITICIN EM ANEXO DO
EDITAL.

DECLARAçÃO

ö;i;i:::::::::::::::::::::::::: ::::::'i#,,.,(,)il ;*";;'1,'""1,',:'iä:'i?i::::::::::::lT':i"å#(i¿
.,,..., DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO elernO¡llco No 2021.12.20.02 - SMS

que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em cumprimento
ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXlll,
do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condiçäo de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, nos termos do art. 32, S2o, da Lei n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)
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ANEXO III

MODELO DE PROCURAçÃO/DECLARAçÖES

trEM 03 - DECLARAçÃO Oe ClÊruCn DA FORMA DE COMUNTCAçÃO DOS ATOS DO
PROCESSO

OBJETO: <OBJETO>, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊruCIN EM ANEXO DO
EDITAL.

oecmnnç¡o

., inscrito no CNPJ n' .., por intermédio de seu representante legal o(a)
s(a), ., portador(a) da Carteira de ldentidade ne............,.. e do CPF ns

, DECLARA, para fins do disposto no pREGÃo ELETRONTCO No 2021.12.20.02 - SMS
que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, tem ciência e
concorda que a convocaçäo do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do(s)
Contrato(s), Ordem de compras e notificaçöes contra eventual processo administrativo de apuração de
responsabilidade, poderão se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fornecido pelo
Licitante. sendo este:

E-mail:

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas ao
presente processo (prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de
conhecimento como resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condições editalícias e as
sançöes relativas.

C) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a
publicação em jornal de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda,
através de publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipalde Caucaia,

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(data)

(representante legal)
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No _pnecÃo e¡-erRouco No eozt.tz.zo¡z - slvls
VALIDADE : 12 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, o município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado
do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.o 07.616.162/0001-06, com
sede de sua Prefeitura Municipal na Rod. CE n" 1076 KM 01 - ltambé, Caucaia/CE, através da
SECRETARIA DE neste ato representado(a) pelo(a) S(a).

GERENCIADOR, e a SECRETARIA DEaqui denominado(a) de
neste ato representado(a) pelo(a) S(a) aqur

denominado(a) de ÓRGÄO(S)
de PREGAO ELETRONICO

PARTICIPANTE(S) considerando o julgamento da licitação na modalidade
No 2021.12.20.02 SMS bem como, RESOLVE registrar os preços das

empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificaçäo por
elas alcançadas, atendendo às condiçöes previstas no lnstrumento Convocatório e as constantes desta
Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA . DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitaçäo, na modalidade PREGÃO ELETRÖtl¡cO No 2021 .12.20.02 - SMS,
sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Municipal n" 1195, de 10 de março de2021,
da Lei no 8.666/93 de 21.06,93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 1710712002.

2. DO OBJETO

21. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AoulslçÃo DE FTLME LASER DVB coMpATfvEL coM tMpRESSoRA DRy sgso/ CARESTREAM
ATENDER AS DEMANDAS DE IMPRESÖES RADIOLÓGICAS DO HOSPITAL MUNICIPAL
ABELARDO GADELHA DA ROCHA, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
CAUCAIA/CE, tudo conforme especificaçöes contidas nos Anexos do Edital do processo originário, no
qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários,

3. DOS PREçOS, ESpECtF|CAçÖES E QUANTTTATTVOS

3.1. O preço registrado, as especificaçöes do objeto, a quantidade, fornecedo(es) e as demais
condiçöes ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

4. Óncao(s) PARTtctpANTE(S)

4.1. O gerenciamento da presente ata caberá a PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, sendo os
seguintes órgãos e entidades públic-as participantes do registro de preços:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE.

5. VALIDADE DA ATA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (DOZEI MESES, a partir desta data, não
podendo ser prorrogada.
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6. REUSÃO DOS PREçOS E DO CANCELAMENTO Ðil ":i

6.1.4 Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a
vântajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as

- negociações junto ao(s) fornecedo(es):
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedo(es) para negocia(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicaçäo de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor näo puder
cumprir o compromisso, o órgäo gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociaçã0.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O reqistro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços;
6.7.2. näo retirar a ORDEM DE SERVIçOS ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgäo(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7 .1,6.7.2 e 6.7.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1. por razâo de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

6.9.3. PCIO MUNICfPIO OC CAUCAIA/CE:
a) Quando a empresa detentora do preço registrado descumprir as condições da Ata de Registro de
Preços;
b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de empenho ou
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Quando a empresa detentora do preço registrado não assinar a ordem de compra ou contrato no
prazo estabelecido;
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este
se tornar superior àqueles praticados no mercado;
e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput
do art.87 da Lei no 8.666, de 1993, ou art,70 da Lei no 10,520, de2002.
f) Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses
previstas nos incisos de I a Xll e XVll do art. 78 da Lei No. 8.666/93;
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6.9.4. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREçO REGISTRADO:
a) Mediante solicitaçäo por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta
Ata de Registro de Preços;
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XlV, XV e
XVl, da Lei No. 8.666/93.

6.10. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei No.

8.666/93.
6.11. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada
ao processo administrativo da presente ata de registro de preços,
6.12. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicaçäo será
feita por publicação na afixaçäo do flanelógrafo do Município de Caucaia/CE ou em jornal de circulação
local, pelo menos [Ima vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
6.13. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá näo ser aceita
pelo Município de Caucaia/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicaçäo das penalidades previstas
nesta ata de registro de preços.
6.13.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra
já emitida.
6.14. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessaräo todas as atividades do fornecedor,
relativas ao fornecimento do item.
6.15. Caso o Município de Caucaia/CE não se utilize da prerrogativa de cancelaresta ata de registro
de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimento e/ou sustar o pagamento das
faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

7. COND|çÖES cERAtS

7.l.As condições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigaçöes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, säo
as que se encontram definidas no Projeto Básicoffermo de referência e no Editalda licitação de origem.
7.2. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
7.2.1. todas as alterações que se fizerem necessárias seräo registradas por intermédio de lavratura de
termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
7.2.2. integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO ELETRôNICO que lhe deu origem e
seus anexos, e as propostas da(s) empresas classificadas.
7.2r3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação
financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICfPlO.
7.2.4. O(S) órgao(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 58 da Lei n.o 8.666i93, alterada e consolidada.
7.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
7.2.6. O contratado, durante o período de fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da
Administração.

8. DAS COMPETÊNC|AS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. A Procuradoria Geral do Município-PGM será o órgäo Gerenciador deste procedimento via Sistema
de Registro de Preços, sendo, assim, intitulada como órgäo gerenciador, cabendo a este, a prática de
todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:
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| - consolidar informações relativas à estimativa individual
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
padronização e racionalização;
ll - promover atos necessários à instrução processual paru a realizaçäo do procedimento licitatório;
lll - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os dados
das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;
lV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;
V - realizar o procedimento licitatório;
Vl - gerenciar a ata de registro de preços;
Vll - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
Vlll - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e
lX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigaçöes contratuais, em relação
às suas próprias contratações.
S 1o A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital.
$ 2o O órgäo gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execuçäo das
atividades previstas nos incisos lll, lV e Vl do caput.

9. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

9.1. O órgão participante será responsável por:
| - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposiçöes.
$ 1 o Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigaçöes contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

$ 2 o Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante
elaborará sua especiflcação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a pesquisa de
mercado.
$ 3 o Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do objeto, o órgão
participante responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variação de
custos locais ou regionais.

10. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÖES

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive
o acréscimo de que trata o $ 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 1gg3.

11. DA UT|LIZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

11.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que
näo tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
11.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da ata de registro de preços, deverão consultar o órgäo gerenciador da ata para manifestaçäo sobre a
possibilidade de adesão.
11.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto decorrentes da adesão, desde que não prejudique
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as obrigaçöes presentes e futuras decorrentes da ata, as
participantes.
11.4, As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderäo exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgäos participantes.
11.5. As aquisiçöes ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderäo exceder, por
órgão ou entidade , a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
e registrados na ata de registro de preços para o órgäo gerenciador e para os órgäos participantes.
11.6. O quantitativo decorrente das adesöes à ata de registro de preços näo poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

12. DOS ILíC|TOS PENAIS

12.1. As infraçöes penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

13. DAS SANçOES E PENALTDADES

13.1. Na hipótes,e de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigaçöes definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
13.2. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE e será descredenciado no Cadastro de
Fornecedores do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação
das seguintes multas e das demais cominações legais:
l. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) Apresentar documentação falsa exigida;
b) Não manter a proposta de preços;
c) Fraudar na execução da ata de registro de preços;
d) Comportar-se de modo inidôneo.
13.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega
de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço
constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o
valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
13.4. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.
13.5' Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimento/entrega dcs bens, às atividades da Administração, desde que não
caiba a aplicação de sançäo mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei No.
10.520102, as seguintes penas:
13.5.1. Advertência;
13.5.2. Multa de 1% (um por cento) ate 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
13.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

Página 39 de 47

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade



PRËFEITURA TE Procuradoria-Geral
do l.lunicípio Fjs

4,t\

Í1

DEPARTAMENTo oe cestÃo o

13.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticame
pagamento a que o licitante fizer jus.
13.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execuçäo fiscal, com os encargos correspondentes.
13.9. As partes se submeteräo ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei No.
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório,
13.10. A falta de material näo poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas
nesta ata.

14. DOFORO

14.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste lnstrumento, em obediência ao disposto no $ 20 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993,
alterada e consolidada,

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois cle lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

OAUCA|A/CE, _ de
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Orgão gerenciador:

<NOME DO SECRETARIO>
SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

O rgão(s) participante(s)

<NOME DO SECRETÁNIO>
SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

Detentora(s)

<NOME DO REPRESENTANTE>
<NOME DA EMPRESA>

<CNPJ>
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ANEXO IA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO

óncÃos pRRnc¡perures. ne¡-RcÃo e euaur¡cecÃo oos ronrueceooRes colu pnecos
REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICíP|O DE
CAUCAIA e as DENTENTORAS cujos preços estäo a seguir registrados, em face à realizaçäo do
PREGÃO ELETRONTCO N.o 202t.12.20.02- SMS

01. RAZAO SOCIAL:

CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
REPRESENTANTE
E-MAIL:

FAX:
CPF

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS. QUANTITATIVOS. MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO
pnecÃo elern-Mli" zozr .12.20.02- sMs

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAUCAIA, E DO OUTRO A
EMPRESA-PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

O município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N,o 07.616.16210001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal
na Rod. CE n'1076 KM 01 - ltambé, Caucaia/CE, através da SECRETARIA DE
neste ato representado(a) pelo(a) S(a). , C.P.F. No , aqui
denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa , estabelecida
na _, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o , neste ato
representada pelo (a) S(a) , portador (a) do CPF no _, apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas
e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o No 2021 .12.20.02 - SMS
em conformidade com a Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitaçöes Públicas, c/c os termos da Lei
Federal no 10.520, de 1710712002.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente AOUlslçÃo DE FTLME LASER DVB coMpATíVEL coM
IMPRESSORA DRY 5950/ CARESTREAM ATENDER AS DEMANDAS DE IMPRESöES
RADIOLÓGICAS DO HOSPITAL MUNICIPAL ABELARDo GADELHA DA RocHA, DE INTERESSE
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE cAUcAlA/CE., tudo conforme especificações contidas
no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

cLÁusuLA TERcEIRA - Do vALoR, Do REAJUsTE E Do REEeutLíBR¡o EcoNoMtco-
FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R$ _ ( ), a ser pago na proporção da entrega dos
produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizaçöes de fornecimento expedidas pela
Administraçäo, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da
despesa, acompanhadas das Certidöes Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
3.2. O valordo presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e
encaminhamento da documentaçäo tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias,
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasiäo da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de *****, com
endefeçO lla ************************** CNPJ/MF SOb O [1o 

**********************.
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4.1.Q presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partirda data de sua assinatura
e vigerá até 31 de dezembro do ano firmado, podendo ter a sua duraçäo prorrogada na forma da lei
8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria de Saúde:

cLÁusuLA SEXTA - DA oBRtcAçÃo DAs pARTEs

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposiçöes do instrumento
convocatório, da Lei Federal no 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.o 10.520/02, do
Decreto Municipal no 1 .195, de 10 de março de 2021 e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:
a) executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo l, que fazem parte
deste instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem o
fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relaçäo a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICfPIO ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do g 1o do artigo 65 da
Lei no 8.666/93;
g) entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;

h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que
estiverem em desacordo com as especificaçöes constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos
de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto
contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICíPIO, cujas reclamaçöes se obriga a
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICfPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execuçäo do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICf PlO, no tocante ao fornecimento dos produtos,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
l)comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteraçäo ocorrida no endereço, conta bancária
e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;
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m) possibilitar ao MUNICíP|O efetuar vistoria nas suas instalaçöes, a fim de verificar as condições
para atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informagões,
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a
tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com
o fornecimento do objeto deste contrato;
o) manter seus empregados, quando nas clependências do MUNICIPIO, devidamente identificados
com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome
completo do empregado e fotografia 3x4;
p)Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento.

6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condiçöes;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identiflcados, a
todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações
e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6'3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

6.4. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
6.4.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais designados na ordem de compra emitida pelo Setor
competente da SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNTCíÞIO Or CAUCATA/CE, no âmbito do município
de Caucaia/CE.

6.5. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS
6.5.1, Os produtos deveräo ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM
DE COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu
recebimento.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAs sANçöEs

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquerdas obrigações definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1'1' Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Carta Proposta,
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no Cadastro da
Prefeitura de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas
e das demais cominações legais:

| - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

ll - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer
produto solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15% (quinze por
cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

lll - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitaçäo, na hipótese de
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.
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7.2. Na hipótese de ato i ícito, outras ocorrências que
das atividades da administraçã0, desde que näo
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sançöes previstas na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.o 10.520102,
as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 10/o (um por cento) alé200/o (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou
do valor global do contrato, conforme o caso;

7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadaçäo Municipal - DAM.

7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.o
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o fornecedor
beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas neste lnstrumento.

CLÁUSULA OITAVA . DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificaçäo judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizaçöes relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execuçäo, ocorrendo
quaisquer infraçöes às suas cláusulas e condiçöes ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma
dos artigos 77 e78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Leide Licitaçöes.

cLÁusuLA NoNA - DAS DtspostçöEs FtNAts

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçäo exigidas na
licitaçäo.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 58 da Lei no 8.666/93, alterada e consolidada,
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos
do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
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9.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada,
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamaçöes e indenizações.
9.10. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele
a clesignar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e
consonância ao que dispöe o art. 58, inciso lll, c/c arl.67 da Lei Federal n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA. Do FoRo

10.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execuçäo
deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993,
alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de Caucaia,
perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Caucaia-CE,_de de 

-,Secretário(a) de EMPRESA
CONTRATANTE s(a)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1 CPF no

CPF no2.

Página 46 de 47

Rua. CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
^-..^-=-r^E ^Fñ. ^¡^^â ^^t--;



PREFEITURA T¡E Procuradoria-Geral
do l{unicípio

DEPARTAMENTO D E cEsrÃo oE

ilt

':t.rJ lg 4

r¡

irl ui.rr¡c :{ ,(ì"¡

{i

I'i
.\

+t

ANEXO I DO CONTRATO NO top
ESPECIFIGACÃO oos pRooutos. uuoeoes oe meo¡oes. euarur¡rltvos. uences e

Este documento é parte integrante do coNTRATo No. , celebrada entre o
MunicípiodeCaucaia/CEeaempresa,cNPJNo-,cujospreços
estão a seguir especificados por item,

No DESCRTçÃO QTDE MARCA UNIDADE V. UNT. VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL R$
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
AV|SO DE L¡C|TAçÃO

PREGÃO ELETRONTCO No 2021.12.20.02 - SMS
A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - CEARÁ, torna público, para

conhecimento dos interessados, que no próximo dia 24 DE JANEIRO DE 2022, ÀS Og:SOH

(O¡TO HORAS E TRINTA MINUTOS), através de endereço eletrônico

na modalidade PREGÃO ELETRONICO, critério de julgamento MENOR PREçO POR LOTE,
tombado sob o no 2021.12.20.02 - SMS, com fins REGTSTRO DE PREçOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AOUISIçÃO DE FTLME LASER DVB COMPATíVEL COM TMPRESSORA DRy
5950/ CARESTREAM ATENDER AS DEMANDAS DE IMPRESÕES RADIOLÓGICAS DO
HOSPITAL MUNICIPAL ABELARDO GADELHA DA ROCHA, DE INTERESSE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUGAIA/GE, o qualencontra-se na f ntegra na Sede
da Comissäo, situada a Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE. Maiores
informaçöes no endereço citado, no horário de 08:00h às 12:00h ou pelo site

://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes. INGRID GOMES MOREIRA. A PREGOEIRA

ESTADO DO CEA

(COMPRASNET), estará realizando licitaçäo,

A SER PUBLICADO D|,A 1OIO1I2O22

. DIÁRIO OFICIAL DO MUNICíPIO - DOM. QUADRO DE AVISOS E PUBLICAçÕES DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE
LrcrTAçoEs.
'JORNALOPOVO. DIARIO OFIGIAL DO ESTADO. DIARIO OFICIAL DA UNIÃO



DIÁRIO OFICIAL DA rINIÃ0 - seção 3 rssN 1677-7069 Ne 6, segunda-felra, 10 de

PREFEITURA MUNICIPAL DE XIQUE-XIQUE

Avrsos DE ucrrAçÃo
PREGÃo PRÉSENctAt Ne zl2ozz

O Pre8oe¡ro torhà públlco a llcltação, citada. Processo Admlnlstrativo nc
002/2022, Menor Preço por Lote, Obleto: Fornecltnento de gêneros allmentlcios pårã
atender a demãndô de todas as Secretarlâs deste Munlclplo, Sessão de abe¡tura às
09hs;00m¡n do dla 20 de Jãnc¡ro de 2022 e será realizada no sala dc reunlõcs da CPL na
Prefelturð, locallzada na Proça Dom Máxlmo n¡ 384, Centro, Xlque-X¡que - BA,

pREGÃo pREsENctAt- Ne 3/2022

O Prcgoclro torn¿ públlco a llcltoção, citada. Processo Adminlstratlvo ne
005/2022, Menor Preço Global. Obleto: Prestação de servlços de lilmagem, ed¡ção e
fotografl¡ dor eventos e produçðes lnstltuc¡ora¡s das Secret¿rla5 MunlclÞals, Sessão de
altcrtura: ås 09h00mh (horário rle Brasíliã) do dla 21 de Jôñe¡ro de 2022. Local da sessãol
Sala de reun¡ões d¿ CPL na Prefelturû, loc¡liz¡da n¡ Praça Oom Máxlmo ne 384, Centro,
Xique-x¡que/BA.

lnformaçðesr (74) 3661.1298 das 08h00m¡n às 12h00m¡n. Edltall
httpr//pmxlqucx¡queba,iùìprcnsaoflc¡ôl.org/l¡clt¿coes-Þregoes"convltcs/ e na Prefeitura, na

sala da Comissão Permanente cle Llcitaçäo, das 08h00min às L2h00m¡n.

Xlque Xlque/8A, 7 de janelro de 2022.
OBERDAN ALVES DA COSTA

Preg.reir.,

ESTADO OO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAÚ

Avrso DE r.rcrrAçÃo
PREGÃO EtErRôNtCO N. 2012.02l2O21.SRp

o Preßoe¡ro do MunicÍplo dc Acaraú,CE torna públtco quc sc cncontra à
dlsposlção dos lnteressados o Edltol do Pregão Eletrônlco Nc 2012.02/2021-5RP, culo
Objeto é a Selcção de Mclhor Proposta para Re8¡stro de Preço vlsando Futur¡s e Eventuals

^qulslções 
de equlpamentos e materla¡s permancntes destlnados às Unldades ßáslcas de

Saúde, Junto à Secretarl¡ de saúde do Municlplo de AcEGúlcE, tudo conforme
especif¡caçõcs contl.ias no Termo de Referência constante dos Anexos do Edltal, sendo o
Cadastrãmento das Propostas até o d¡a 24 de Jône¡ro de 2022, às OBhSSmln (Horár¡o de
Brasflla); AtJertura das Propostas no dla 24 de Janelro de 2022, a Þart¡r das Ogh (Horárlo
de Brasllia) e a Fase da Dlsputa de Lances no dla 24 de lanelro de 2022 a partlr das 1Oh
(Horário de Brasflial. O Refer¡do Edital poderá ser âdqulriclo no Endereço Életrôntco:
ww.bbmnetllc¡tocoes,com,br, ð p¿rtir da data desta publicação,
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PREFEITURA MUNICIPAL DÊ BREJO SANTO

Avtso DE UctrAçÃo
pRE6Ão ETETRôNtco Nc pE-01,07,1/2022-sEDUg

Modãlidadc: Pregåo Elet16nico N0. P8.01.07,1/2022-SEDUg, Objeto: contrataç¡o dos
serviços especlal¡z¡dos a serem prestados na realização da jornada pedagógica 2022 do
Munlcfpio de BÌe.jo S¿nto.CE, com os serulços de pâlestra, câpacltação, formação de
professores, serulços de buffet e dlstrlbulçäo de klts personãll2ados, confornre termo de
rcfcrência. Tlpo: Mcnor Preço Globð|. lýodo de Disput¿: Abcrto,

O Pregoelro Oficlal deste Municipio comunlca aos lnteressados que o inlcio da
dls¡rut¿ seró a p¿rtlr das 09h:00m (Horár¡o de Brasllla) do dlð 20 de Janelro de 2022, em
sessão públlca eletrônlca, quL'ocor.erá através do endereço eletrôn¡co: lwww.bll,orE,br),
M¡lores lnlormãções ou ãqufslção do edltal no endereço eletrónlco ac¡ma, na sôla dâ
Comlssão, sltuada n¿ Rua José Matlas Sampalo, Ne, 234, Centro, Br(to Santo, Ceará,
através do fone {88) 353X-1.042, das 08h:00m às 12h:00m e, alnda, através do endereço
eletrônlco: (www.tce.ce,gov.brl.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ

AVISO

TOMADA DE PREçOs Ne 4/2021/SMS.TP

Avlso dc Deferimcnto de Recurso,
O Presidente da Comlssão Permanente de L¡citaçåo da P.efe¡turô lýunicipal de

Carlré-CE tornt públìco para conheclmento dos lnteress¡dos o Deferlmcnto dc Recurso da
l.lcltação nâ N4odalldade lomada de Preços, tombado sob o Ne 004/2021/SlúSrlP, tendo
como OBJETO a Contratação cle empresa par¡ reforma de dlversas UBS e Prédlos Anexos
a Sccretaria de Saúde do Munjchio cle Carlré"C8. As lnterposiçðes de Recurso apresentadas
pel¡s empresasr 19 SERVIçOS e RSIV PESSOA ElRELI, contra as sua! hìab¡l¡tações forûm
Jul8ãdas DEFERIDAS, O auto que Justlflca a decisão será divulgôdo em Ata nos Sltes:
www.tce.ce.Eov,br/llcltacoes e www.carlre,ce.gov.br. A Conlssão de Lic¡tação do Munlclplo
de Carl¡é-C€ convoca as Empres¡s llabil¡tadas para ¡ Abertura dos Envelopcs de Ne,02
"Proposta de Preço" em 11 de Janelro de 2022, às 09h,

îîilíå;î8 3,' i JËüiliå i'Ë,i,Îii
PREFEITURA MUN¡CIPAL DE CASCAVEL

Avtso DE A$ERAçÃo
pREGÃo ELETRôNtco Ne 01.29.12.2021-ÞÊ

A Pregoe¡ra Oflclal no uso de suôs atr¡bulções legals, tornâ pribllco, para
conheclmento dos lnteressados Alteração ao Ed¡tal Pregão Eletrônlco N,e 01.28.12.2021.PE,
Publicado rro DO\t di¿ 2911.2/2t)21, reçâo 3, pág 209. cujo objeto: Reßistro de Preços
vlsando ¿ Aqulslção de Combustfvel {Gôsollna, Dlesel e Alcool) destinðdo ¿s Unldades
Gestoras do Munlcfplo de Câscâvel/Ce. Motlvor Alteração na redãçåo dada ao ltern 6,1.3,1
do Termo de Referenclã e 9,9,1. do Edltal, A alteração encontra-se a disposição dos
lntcrcssados na sede da Comlssão da Pregão e no sitlo
http://munlclp¡os.tce.ce,gov.br/lic¡tacoes/,

Cascav^el - C[, 5 de jône¡ro de 2022.
VANIA DE SOUZA PINHEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

Avtso oE uctrAçÃo
pRE6Ão ELEÍRôNtco Nq 2021.12.20,01 - sMs

A Pregoelra dä |trefeitura Munlclpal de Caucrla - Ceará, torna públlco, pâra
conheclmento dos lnteressados, que no próxlnìo dla 24 de laneiro de 2022, às 08r30h (olto
horas c triDta minutos), através dc cndereço eletrrlnico
www.compr¿s8overnamentais.gov,b¡ (Comprasnet), estará real¡zando l¡clt¡ção, no
modalldade Pregåo Eletrônlco, crllér¡o de Julgamento nìenor preço por lote, tornbado sob
o nc 2021,12.20,02 - SMS, com fl¡rs Reglstro de Preços pô¡a futura e eventual aqulslçilo de
f¡lmc laser DVB compatlvcl com imprcssor¿ DRY 59S0/ cârestrcam ôtcñder ¿s demand¿s de
lmDressöes radlológicas do Hospital Munlc¡Þal Abeiardo Gadelha da Rocha, de lnteresse da
Sccretar¡a Munlclpol de S¡úde de C¿ucaia/CE, o qual encontra-se n¿ fntctr¡ na Sedc do
Comlssão, sltuadä a Rua Corohel Correia ne 1073, Parque Soledade, Caucala/CË. Mâlores
lnlormações no endereço c¡t¿do, no horárlo de 08:00h às 12r00h ou pelo site
http://municip¡os.tce,ce.gov.br/licitacoes.

Caucåla. CE,7 de Janelra de 2022.
INGRID GOMES MOREIRA

Avtso DE r.rctfAçÃo
pREGÃo ErETRôNrco N¡ 2021.12.20.01 . sMs

A Pregoelra da Prefcitura Munlclpal de Caucal¿ - Ccará torna públlco, para
conhccimento dos lntcressados. que no próximo dla 21 de janciro dc 2022, às 08:30h
(oito hor¡s c trlnt¿ minutos), atr¿vés de cndereço eletrônlco
www,comprasßovernamentals.gov.br {Comprasnet), estará reall¡ando llcltação na
modal¡dadc preßão Elctrônlco Nt 2021.12.20.01 - 5fv15, crltério de Julßamento rncnor
preço por ltem, com fins ao Registro de Preços vlsando a futur¿ e eventual aqulslçâio
dc cãdelra de rodas e cadelra dc banho para atcnder as denlandas das Uñ¡dadcs dc
Saúde de interesse da Sccretarla dc Saúde dc Caucala/CE, o qual encontra-se na
frtegra na sedc da Cornissão, sltuada a Rua, Coronel Corre¡a nc 1073, Parquc Solcdade,
Caucala/CE. N¡alores lnfornìaçõeÉ no endcreço cltado no horário de 08:00h às 12r00h
ou pelo sfte http://munlclpios,tce.ce,gov.br/llcltacoes,

Cauc¿la - CE,7 de jane¡ro de 2022.
INGRID GOMES MOREIRA
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TIAGO

6 de janelro de 2022.
FONTEI.ES SOUZA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS

Avtso DE LtcllAçÃo
pREGÃo pREsENctAr Nq toot,o2l2022

A Comlssão de l)fegão, localizada na Rua Ânlon¡no Cunhã, s/n, [Jalrro Centro,
torn¡ públlco o Edltal de PreBão Presencl¿l Ne 1001.02/2022. cujo obleto é ¿ contr¿tação
cie empresa parâ prestaçåo de serviços mecânicos e elétr¡cos pâra man(tehção preventiv¡
e corretlva do frota de vefculos das Unldades Gestorôs do Mun¡cfp¡o de Alcåntðrôs/CE
çonlorme teilno de referêncla, que reall¿år-se-á no d¡a 21,01.2022, às 09:00 horas.
lìeferido edltal poderá ser arlqu¡r¡do no endereço acinra, no horár¡o de expedlente ao
pùbl¡co, das 08ì00 às 17100 horas,

^''åìTli'i,''r'ill"ñ+ii-Xt"1;hË3"
P¡qgoelro

PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ

Avtso DE UcrAçÃo
pREGÄo ELETRôNtco N0 1s.001/2022pE

Aqulraz - CE, 7 de |anclto de 2022.
BRÊNA AI.VES DOS SANTOS

Pregoelro

PREFEIÏURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ

Avrso DE CHAMADÀ púBLtcA Ns 1/2022

O Mun¡cfplo dc 
^rne¡roz, 

E$tðdo do Ccðrá, âtrav¿s da Contls$ão t)erñânentc de
Licitação, receberá no perlodo de 1I de jane¡ro de 2022 ii 31 de dezembro de 2022, das
08hs:00mln ås 12hs:00mln horas, crcdenclamento de pessoäs flslcas e jurldlcas para
prestaçåo de serv¡ços na área de saúcle, conforme especlflcaçdes constantes do anexo l.
Para dcnìals lnfontìaçòcs entrar cm conrâto pclo o Telcfonc: (88) 3419.1020 ou E-rnait:
llcltacaoarnelroz@gmall,com.

Arneiroz-CE, 7 de Janelro de 2022.
RICARDO WENOEL MORAIS TEITOSA

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA

AVTSO DE UCTTAçÃO
pREGÃo ÊLETRôNtco N0 2022,ot.o7.ol.sRp

Pregão É:letrônlco N0 15.001/2022pÉ.. ObJetoì contratação de emfrresa pôrð prestação de
serylços de locação de estrutura hospltalar prov¡sórla para atender ao lnteresse do Hosplt¿l
N¡un¡cipal Manoel Assunção P¡res cle Aquiraz/CE. T¡po de ¡lcltação; Menot Preço por [ote.
A Pregoeira dô Prefeltura lvunlclpal de Aqu¡raz torn¡ públlco, paro conheclmento dos
l¡ìtcressados que até às 9;00h (hove horasl - (horárlo de Bräsllla) do dla 21 dc lanc¡ro de
2022, estará recebendo as propostas de preços referentes a este Pregão, no endereço
cletrônlco httpj//www.bbmnet.com.br. O cdltal podcrá scr obtldo no endcreço elctrônlio
jd mencionado, Qualsquer lnformãções poderão ser obtld¡s no horário de 08:00h às
12r00h ha sede da Comlssão ou através do telefone {85) 4062-8090 Rãmel 9184.

A Comlssão de Llcltação. local¡zada na Avenlda Antônlo Rlcðrdo, Ne 43 . Centro -
Auror¿ - CE, comun¡ca aos lntcressados que no dl¡ 24 de janelro de 2022, às 09:00hs, cst¿rá
abrindo llc¡täçåo na modalldade Preßão Èletrônlco Ne 20?2.01.07,01-SRp. Objeto; Reglstro de
Preços destlnado ò aqulslção de gêneros al¡mentlcios, desthado ao preparo da merenda
cscolar, oferec¡dä aos alunos da Âcdc Munic¡pal de Ensino, junto a Secretãria Muni(ipal de
Educação do Munlcfpio de Aurora-CÊ, conforme ðnexo l. O Êdltðl completo estará dlsponivel no
cndcreço aclma, a part¡r da data desra pubt¡cação, no horárlo de atóndlmento ao Éúbl¡co, dc
08:00.às 12:00h, ou pelos os sites: www.bll,orB.br ou pelo o portal das Lic¡tações:
httÞ://munlc¡plos.tce,cc.Bov.br/tce-munlclptos/.

Aurora.CE, 7 dê janc¡ro de 2022.
FR^NCTSCO RÀMA|.HO MHRÉt.ËS

Preßoe¡ro

{Ð
ts! docu¡rdñto poúe rùr vedflcrdo no oñderc9o ùlcrðni¿o
¡üpr//ew.h.Bov.b./¿ut!rtldduds.hhl, pelo códl4o os302o220¡¡@Ols

Oùu'ncnro ¡rrhrdo d¡[h¿hnêtr(! .onformè MP ñ0 2,20ø.2 d¿ 24/Nl2OOr.
(u. lnrÙ¡!l ¡ tlrocil,ulú.! de Chrver Públlcr! 0¡åtilÉkr . lcp-ot¿til.
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- Refercñte æPræ

V€ència p@ de até 90

de

No ã¡2201.04.003. A Pæfeir¿E Munfcjpål de Boâ VÉæm, lætizada É
Jcá Cånd'do. 100 - C€nbo - Boa VEg€nÿCE Þilâ púbf@ quê $ enqtE

inbEedc o Edital de Tomada de Preçc M 2022-01-04.003, øþ obþto ê
d¿ prGtaç¿o de s€fliæs de æaliæçáo dÊ @60 de 6pacilaËo profissbnal

sæ pa€ âtender as nGCdadæ da Sgqdaris de fuu€ção

proæsso. que æ realiæã rc día 27 de Þæto e 2V2. (27n1n@2,t. b
Edital poderå s adquiriCo oo er¡dseço æimå. a partir dâ dala d6ta pob¡€ção,
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Tm.da d,ê Pßços No 20Og-01Í2O21-StS.

de

db: As¡m pela Cmt'etarilo; Maria

12.23,1. APregæì€ O{icblda PcfeitqÉ }¡r-€ipa¡ deAsargCE, tqm p@f@ oiutga'Mto
ElÊ1rcr,ìæ ¡f. mt1.12-æ.1; do q@¡ bE
LTDAr€nædoBimb æ Lol601 e 02

A m6ma foË de&Eda

do C€rá - Pr€feh¡É n"11.0O7nt21TP
Coîrnto No 20220401i1. P¿rtes: PrefdbE Mm¡cipalde Aqu¡E - CE
de lnfra6lrutuÉ e o propooénte ønstrutoE lmpado Comémjo e Ser¡ço€

PrEg@üoe EqU;æ de
ê

Da¡rte no.

-FqÉfqmèìbdoóArãq S€g6da â Serù ås
D¿ia (þÁbqùrË: ã101t2@. - ¡úir.: 11h00n prgg.Èkb:
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colralaÉo de empræ(s) 6pecjafæda(si en sEenhada paã a refoma de o

wwìlr.oPovo.coM.gR.
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C€e 62-115{¡0, Fcqu'lha-CQCenlro.
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lnbmaçõ6: Sala de Coq*sÉão de tjcitsção oq pelo tetctuæ (88) 35Aç16f 3. rcm
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ñEdo € átEda da ddad€.
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coi\'flJNlcAÇÃO nn TNTFRNF.T, CONTENI'LAND() TODO MATF.RT¡\T,NECESS,ARTO, JìARr\ ATF.NDF,R AS NECESSID,,\D]rS DA SE-
CRlr'll¡\RI",\ DE DLSENV()LVIIVÍEN'I\) RUIIAL DO N,IUNICÍPI() DE C,,\,LICAIA/CLr. Valor Ck,bal: R$ 12.000,00 (dozc miì rcai$. DO'I1AÇ;\,{)

12 (doze) nreses. l.)ata t{e l\ssirratur:a: 07 de iarreirn de 2022.

ESTADO DO CEARÁ.- MUNICÍPIO DE CAUCAIA- EXTRATO DE CONTRATO NO 2022.01.07.0T-SETUR -'I'OR,NA PÚBLICO O F,K

^ 
I'S1T.DO DO CEARÁ - PREIIEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - Avlso DE LICITAçÃo . PRI'GÃo I]LETRÔNICo N.

dcjrrlgarnentoNÍIrNORPREÇC)PORLOT'ii,tombadosoborf2021.12,20.02 SMS,com6nsREGIS'I'RODL,PREÇOSPA,Rr\FLI'I'URÂEE\¡ÈN

INCI{lD GONIDS MOtll-illlA. Ä PlìJjcOl-,lllÂ.

ËSTADO DO CI],{R,4, - MUNICfPIO DE CAUCAIA - IJXTRATO DI] CONTIIATO N.2021.03.09,03-02 - A SIi(]I{IiT.AJIIA IVII..INICII)AI,
DE SAÚDE ToRNA P(tBLIcìo o EX'I'RA'I'O Do INS'I'RUil,ÍEN'I'o coN'rRA'ïuÀL DA AIA DE REcISTRo DE pREÇos N" 2021.04.08.01 -

ORDENADORA DI1 DL,SPIISAS D.A SECRE']:A.RI.¿\. N,f UNICIPÂL DE S.À(iDË - C,AUC./\I.A,"ClJ, 25 D[i NOVIJÀ'ÍBRO Dt2021.
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Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Caucaia - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N"
Municipal dc Caucaia * Ccará torna público, para conhccimento dos intcrcssados, quc no próxirno dia 2

N" 2021.12.20.01

2021.t2.20.01- sMs. A
I dcjanciro dc 2022, às 08

da

Pregão
visando a futura e eventual aquisiçãg de
Saúdc dc Caucaia/CE, o

minutos), através de endereço eletrônico www.comprasgovenramentais.gov.br (Cornprasnet), estará realizando licitação na

rodas c cadcira dc
- SMS, critério de julgamento menor preço por item, com fins ao Registro de Preços
banho para atcndcr as demandas das Unidadcs de Saúdc dc intcrcssc da Sccrctaria dc

na sede da Comissão, situada Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE. Maiores informações no endereço no lù¡ário de 08:00h
òs 12:00h ou pelo site http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes. Ingrid Gomes Moreira - Pregoeira. ',,,p1! il¡rÍ

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Caucria - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N" 2021.12.20.02 - SMS. A Pregoeira da Prefeitura
MunicipaldeCaucaia-Ceará,tornapúblico,paraconhecimentodosinteressados,quenopróximodia 24dejaneirode2022,às08:30h(oitohorasetrinta
minutos), at¡avés de endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br (Comprasnet), estará realizando licitação, na modalidade Pregão Eletrônico,
cLitério dejulgamento menor preço por lote, tombado sob o n" 2021.12.20.02 - SMS, com fins Registro de Preços para futura e eventual aquisição de filme
lascr DVB compatívcl com inrprcssora DRY 5950/ carcstrcam atender as dcmandas de impressões radiológicas do Hospital Municipal Abelardo Gadelha da
Rocha, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Caucaia/CE, o qual encontra-se na íntegra na Sede da Comissão, situada a Rua Coronel Correia no

1073, Parque Soledade, Caucaia/CE. Maiores informagões no endereço citado, no horário de 08:00h às l2:00h ou pelo site http://municipios.tce.ce.gov.br/
licitacoes. Ingrld Gomes Moreira -.4. Prcgoeira.

ESTADO DO CEAR.,Á. - PREFEITURA DE V.Á,RZEA ALEGRE - AVISO DE PUBLICAÇÃO EXTRATO DO 3'TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N" 2020.07.03,1- TOMADA DE PREÇOS N" 2020.02.17.1 - A Secretaria de Obras do Municlpio deYârzea Alegre/CE, torna público o
extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato n'2020.07.03.1, deconente da Tomada de Preços N" 2020.02.17.1, cujo objeto é Contratação de serviços de
engenharia para execução das obras de pavimentação em pedra tosca ern diversas ladeiras na Zonal Rural do Município de Várzea Alegre/CE de acordo com
Convênio no 091/CIDADES/2O19, celebrado entre o Estado do Ceará e o Município deYârzea Alegre/CE, resolvem prorrogar o referido contrato até 3 I de
dezernbro de 2022. Data da Assinatu¡a do Aditivo: l3 de dezembro de 2021. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. CONTRATADA:
J. CAMPOS EMPREENDIMENTOS EIRELI.

ESTADO DO CEAR.Á, PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE AVISO DE PUBLICAÇAO EXTRATO DO 3'TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N" 2020.07.06.1 - A Secretaria de Obras do Município de Vázea Alegre/CE, torna público o extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato n" 2020.07,06. l,
deconente da Tomada de Preços N'2020.01.23.1, cujo objeto é Contratação de serviços de engenharia para execução das obras de pavimentação em pedra
tosca no trecho da estrada compreendido entre a ladeila do Herculauo (Serrote) até a ponte do Riacho do Machado, na Zona Rural do Município deY|rzea
Alcgre/CE, de acordo conr, o Convênio n" 073/CIDADES/20 I 9, celebrado entre o Estado do Ccará c Prcfcitura dc Várzca Alcgrc/CE, resolvcrn pronogar o
referido contrato até 3l de dezembro de2022. Data da Assinatura do Aditivo: 09 de Dezembro de202l. CONTRATANTE: SECRETARIA MTINICIPAL
DE OBRAS. CONTRATADA: CONSTRUTORA VÉRTICE LTDA.VARZEA

ESTADO DO CEARI, - PREFEITUR.A, DE VÁRZEA ALEGRE - AVISO DE JULGAMENTO _ PREGAO ELETRÔNICO N" 2021,12.22,1. A
Prcgocira Oficial do Município dc Várzea Alcgrc/CE, no uso de suas funçõcs, torna público, para conhccimento dos interessados, quc fora concluído o
julgamento final do Pregão Eletrônico n'2021.12.22.1, sendo declarados vencedores do certame os seguintes licitantes: ANTONIO MARCOS PEREIRA
SILVESTRE, inscrito no CNPJ n" 30.657.73310001-64, classifrcado nos lotes: 01,04 e 06; VICTOR SIQUEIRA NOCRATO EIRELI, inscrita no CNPJ n'
09.036.753/0001-21, classificada nos lotes: 02 c 05; JESSICA BARCELOS VIANA - ME, inscrita no CNPJ no 30.324.551/0001-71, classificada no lotc
03. As empresas foras declaradas habilitadas e vencedoras por cumprirem integralmente às exigências do Edital Convocatório. Maiores infornrações na sede
da Prefeitura, sito na Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, n" 153 - Centro, Yânea AlegrelCE, ou pelo telefone (88) 9 9839-7074. Várzea Alegre - CE, 07 de
janeiro de 2022. Maria Fernanda Bezerra - Pregoelra Olìcl¡l do Municiplo.

Dstado do CearÁ - Prefeitura Municipal de Maranguape - Chamada Públic¡ n" 01,00112022-CP. A Comissão dc Sclcção da Prcfcitura Municipal
do Maranguape, torna público para conhecimento dos interessados, que no dia l0 de fevereiro de 2022 as 09:00 horas, na sala da Comissão Central de
Licitação e Pregões, localizada na Rua Treze de Maio, N" 226, Centro, Maranguape, Ceará, receberá documentação para o Processo Licitatório CHAMADA
PUBLICA N'01.001/2022-CP, cujo objeto é a Chamamento público para a seleção dc projetos apresentados por organizações da sociedade civil
(OSC) para execução de projeto de qualificação profissional e assistencial de formação continuada com a concessão de bolsas de auxllios aos
cidadäos nas áreas de educação, assistência social, empreendedorismo, gestão da rede pública municipal, fbcado no descnvolvimcnto humano,
econômico e social, estimulando práticas emprccndedoras âtrelâdas a otimização da gestão mun¡c¡pal e melhor¡as do IDH, conforme o Plano de
Trabalho que melhor se adequar ao objeto r ser prctuodo, tudo conforme especiffcações e condições contidas no Termo de Referêncla. O Edital c
seus anexos poderão ser adquiridos junto à Comissão de Seleção no endereço já citado, a partir da publicação deste Aviso, no horário de 08:00 às l2:00h.
Maranguape-CE, 07 de janeiro de 2022, José Estelita de Aquino Filho - Presidente da Comissão de Seleção.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Tianguá - Aviso de Licitação. A Prefeitura Municipal de Tianguá-Ce, por meio do Pregoeiro Oficial, torna
público aos interessados o Aviso de Licitação do Pregão Eletrônico N" PE 02/2022-SEFIN, ID 916838, que tem como objeto a aquisição de carnês de
cobrança de IPTU e demais materiâis gráficos para atender as necessidades da Secretaria de Finanças do Município de Tianguá-CE. O Edital poderá ser
obtido no site do Banco do Brasil através dos endereços eletrônicos: http://www.licitacoes-e.com.br, htþs://tiangua.ce.gov.br/ e https://licitacoes.tce.ce.gov.
brl. O recebimento das propostas através do site do Banco do Brasil dar-se-á até às l4h00min do dia2ll0l/2022. Abertura das Propostas: 2l/01/2022
às l4h00min. Início da Disputa de Lances às l4hl5min dia2l/01/2022 (horário de Brasília). Solicitações de esclarecimento acerca do edital deverão
ser enviadas ao endereço eletrônico de e-mail: licitacao@tiangua.ce.gov.br. Deid Junior do Nasclmento - Pregoelro Oficial. Prefeitura Munlcipal de
TianguÁ, 07 de janeiro de 2022.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixcré - Secretaria dc Saúde - Pregão Presencial N" f001.01/2022 -Tipo: Menor Preço por Lote. A
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeré, localizada na Rua Padre Zacarias, n' 332 - Centro, Tel. (88) 2172 - 1092, toma
público que se encontra à disposição dos interessados o Edital de Pregão Presencial N" l00l.0l/2022 cujo objeto é a aquisição de 02 (dois) veículos
adaptados para ambulâncias de simples remoção Tipo - A destinadas ao Hospital Municipal Joaquim Manoel de Oliveirajunto a Secretaria de Saúde do
Município de Quixeré-CE, sendo a fase de disputa de lances no dia24l0l12022 a partir das 09:00h. Referido Edital poderá ser adquirido a partir da data desta
publicação, no horário dc expcdicntc ao público das 07:30h às l2;00h, no cndercço acirna citado c no Portal TCE-CE: http://www.tcc.cc.gov.br/licitacocs.
Quixeré - CE, l0 de janeiro de 2022, José Eucimar de Llma - Presidcntc da Comissão de Llcltação.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Boa Viagem - Aviso dc Licitação - Tomada de Prcços N'2022.01.04.001. A Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, localizada na Praça Monsenhor José Cândido, 100 - Centro, torna público que se encontra à disposição
dos interessados o Edital de Tomada de Preços No 2022.01,04.001, cujo objeto é a Execução dos serviços de ampliação, reforma, r¡elhoria e eficientização
do Sistema de Iluminação Pública, conforme Convênio n' 10412021 com a Superintendência de Obras Públicas - SOP do Govemo do Estado do Ceará,
junto a Secretaria de Meio Ambiente e Urbanisrno do Município de Boa Viagem/CE, confonne projeto(s), que se realizará no dia 26 de janeiro de2022
(26/01/2022), às 08:30hs. Referido Edital poderá ser adquirido no endereço acima, a partir da data desta publicação, no horário de expediente ao público.
Boa Viage m/CE, 07 de janeiro de 2022. CPL,

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Mucambo - Chamamento Público. Através da Comissão Permanente de Licitação e com base no Art, 34 da
Lcin'8.666/93 c suas postcriorcs altcraçõcs, Convoca os fornecedorcs cadastrados ncstc Município o para atualização dc scus rcspcctivos cadastros, bcln
como os novos interessados a ingressarem no cadastro de fomecedores da Prefeitura Municipal de Mucambo. 07 de Janelro de2022. Franclsco Orécio de
Almai¡lo Áo¡rio¡ - Þ¡a¡i¡lanfo do r'^ñi..â^ d¡ | 3¡ilo¡ãa
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A PREGOEIRA da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, CERTIFICA, para os devidos
fins, que o AVISO DE LICITACÃO, alusivo ao edital da licitação na modalidade PREGÃO
ELETRONICO No 2021.12.20.02 - SMS, que tem como objeto REGISTRO DE PREçOS
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçAO DE FILME LASER DVB COMPATíVEL GOM
IMPRESSORA DRY 5950/ CARESTREAM ATENDER AS DEMANDAS DE IMPRESÕES
RADIOLÓGICAS DO HOSPITAL MUNICIPAL ABELARDO GADELHA DA ROCHA, DE
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE, NO diA IO DE
JANEIRO DE 2022, através de:

o Afixação no QUADRO DE AVISOS E PUBLICAçÖES DO DEPARTAMENTO DE
GESTAO DE LTCTTAçOES;

o Publicação no JoRNAL DE GRANDE CTRCULAçÃO - JORNAL O POVO;
o Publicação no DÁRto oFtctAL Do MUNtcíp¡o - DoM;
o Publicação no DÉRto oFtctAL Do ESTADo Do GEARÁ - DoE.

Nos termos estabelecidos no Arl.21o da Lei Federal 8.666/93

CAUCAIA/CE, 1O DE JANEIRO DE2022
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